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RESUMO 
 
A legislação brasileira, no âmbito do direito de vizinhança, impõe restrições ao exercício do 
direito de propriedade, uma delas é o direito a passagem forçada. A figura do prédio 
encravado constitui um imóvel que se encontra em situação atípica e, para ser efetivamente 
usado, precisa que o proprietário vizinho sofra limitações no exercício de sua propriedade. 
Tem-se como finalidade efetuar intensa revisão bibliográfica acerca do tema, compreendendo-
se o conceito do instituto, suas características e requisitos legais para o seu estabelecimento, 
bem como a viabilidade de sua aplicação no direito de vizinhança atual. O método utilizado é 
o dedutivo. Pode-se perceber que tal instituto no direito de vizinhança, ainda que constitua 
pequena restrição ao direito de propriedade, é a única opção que possibilita ao proprietário de 
imóvel encravado condições mínimas para exercer o direito até então, obstruído por 
circunstâncias alheias a sua vontade, reduzindo o ônus em si concentrado, em detrimento de 
uma pequena restrição ao direito do vizinho, que será devidamente indenizado. Isso posto, os 
direitos de propriedade, quando afrontados com os de vizinhança, originam situações 
conflituosas para as quais a lei elencou soluções, no intuito de buscar equilíbrio nas relações 
entre proprietários vizinhos. Em suma, o direito a passagem forçada é um instituto eficaz para 
possibilitar que um prédio encravado obtenha, judicialmente, o direito de passagem pelo 
imóvel vizinho, de modo a atender a sua finalidade, sendo efetivamente utilizado, reduzindo o 
ônus que recaía sobre o proprietário em decorrência do encravamento e atendendo a função 
social da propriedade.  
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